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PREFEITURA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

RC (Requerimento de compras) RC N° 47560 – Requisição: 47561/2026  
 

I. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO E ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

1. Do objeto  

1.1. O presente termo de referência tem por objeto a aquisição de mobiliário e equipamentos uƟlizados na rede de saúde, 
em atendimento a Secretaria de Saúde de Uberlândia, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 

 

Item 

Exclusiv
o ME ou 

EPP / 
AC 

Código 
Item 

ComprasNe
t 

Especificação do Item UN Qtde. 
Valor 

Unitário 
EsƟmado 

Valor Total 
EsƟmado 

1  1006669 Cadeira de Rodas UN 80 R$ 499,99 R$ 39.999,20 

2  1008355 Cadeira de Rodas Obeso UN 50 R$ 1.369,00 R$ 68.450,00 

3  1022166 Cadeira de Rodas infanƟl UN 30 R$ 814,00 R$ 24.420,00 

4  1011177 Carro CuraƟvo Inox UN 50 R$ 560,12 R$ 28.006,00 

5  1011946 Divã Clínico UN 80 R$ 990,00 R$ 79.200,00 

6  1022179 Maca Fixa/Divã Clínico com gabinete UN 50 R$ 2.269,84 R$ 113.492,00 

7  1018933 Maca Ginecológica com gabinete UN 50 R$ 2.550,00 R$ 127.500,00 

8  1014850 Maca / Carro Inox móvel com grade UN 50 R$ 3.613,26 R$ 180.663,00 

9  1002740 Mocho giratório com encosto UN 80 R$ 508,00 R$ 40.640,00 

10  1018907 Balança Antropométrica Adulto UN 50 R$ 1.050,00 R$ 52.500,00 

11  1011014 Balança Obeso Digital até 300 kg UN 30 R$ 1.302,00 R$ 39.060,00 

12  1009968 Balança Pediátrica Digital UN 50 R$ 710,00 R$ 35.500,00 

13  1017310 Cadeira de Rodas para Banho UN 50 R$ 489,90 R$ 24.495,00 

14  1017311 Cadeira de Rodas para Banho - Obeso UN 50 R$ 1.040,00 R$ 52.000,00 

15  1009966 Aparelho de Ultrassom e Jato de 
Bicarbonato 

UN 
20 

R$ 4.449,00 R$ 88.980,00 
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16  1007857 Aparelho Fotopolimerizador UN 60 R$ 631,30 R$ 37.878,00 

17  1012505 Autoclave 42 Litros UN 30 R$ 8.239,00 R$ 247.170,00 

18  1020890 Autoclave 75 Litros UN 10 R$ 13.525,00 R$ 135.250,00 

19  1022180 Carro de Medicamentos e 
Instrumentos 

UN 
30 

R$ 7.000,00 R$ 210.000,00 

Valor Total  R$ 1.625.203,20 

 
1.1.1. Informações Complementares ao Objeto 

ITEM 01 – CADEIRA DE RODA: 

CARACTERÍSTICAS: 

 Cadeira de rodas para Adultos dobrável, acionamento manual, dobrável em duplo X, estrutura de aço carbono, 
pintura eletrostática epóxi na cor preta; 

 Apoio de braço escamoteável; 

 Apoios de pé e pernas articuláveis, eleváveis, rebatíveis, removíveis e reguláveis em altura; 

 Faixa de apoio para pernas; 

 Suporte para soro regulável em altura; 

 Estofamento confeccionado em nylon impermeável de alta resistência; 

 Almofada com espuma injetada de alta densidade (5cm aproximadamente) sobre o assento; 

 Largura do assento mínimo: 50 cm; 

 Largura total aberta mínimo: 64cm; 

 Total fechada mínimo: 32cm; 

 Profundidade do assento mínimo: 45cm; 

 Rodas traseiras aro 24” com pneus maciços ou anti furo com aro em aço; 
 Rodas dianteiras de no mínimo 6” giratórias com pneus maciços ou anti furo; 

 
 Capacidade Mínima de 120 kg. 

O produto deverá ter registro na Agência de Vigilância Sanitária-ANVISA conforme art. 1º e § único da RDC Nº 751/2022. 

IMAGEM ILUSTRATIVA DO PRODUTO PRETENDIDO: 
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ITEM 02 - CADEIRA DE RODA OBESO: 

CARACTERÍSTICAS: 
 Cadeira de rodas para Obeso dobrável, acionamento manual, dobrável em duplo X, estrutura de aço carbono, 

pintura eletrostática epóxi na cor preta ou Cinza; 
 Apoio para braços escamoteável; 
 Apoio para pés com regulagem de altura, faixa de panturrilha; 
 Almofada com espuma injetada de alta densidade (5cm aproximadamente) sobre o assento; 
 Argolão em aço pintado (prata ou preto com verniz); 
 Altura total aberta máximo: 100 cm; 
 Largura do assento mínimo: 66 cm; 
 Altura do assento ao chão máximo:  50 cm 
 Profundidade do assento máximo: 50 cm; 
 Largura total da cadeira aberta máximo: 85cm; 
 Rodas traseiras aro 24” com pneus maciços ou anti furo com rolamentos blindados, com aro em aço; 
 Rodas dianteiras de no mínimo 6” giratórias com pneus maciços ou anti furo, com rolamentos blindados; 
 Capacidade mínima de carga 150 Kg; 

 
O produto deverá ter registro na Agência de Vigilância Sanitária-ANVISA conforme art. 1º e § único da RDC Nº 751/2022. 

IMAGEM ILUSTRATIVA DO PRODUTO PRETENDIDO: 
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ITEM 03: CADEIRA DE RODAS INFANTIL: 
Cadeira de Rodas Infantil tipo Dobrável em X para locomoção de paciente com limitação de mobilidade 
Características: 

 Construída em Aço Carbono; 
 Estrutura dobrável em X; 
 Pintura Eletrostática Epóxi; 
 Estofamento em Nylon acolchoado; 
 Almofada em espuma injetada; 
 Roda traseira de 20” com pneu macio ou anti furo; 
 Roda dianteira de 6” macia ou anti furo, com garfo injetado em nylon com giro 360°; 
 Freios Bilaterais, Apoio de pé articulável e regulável em altura; 
 Apoio de braço escamoteável; 
 Roda anti tombo; 
 Capacidade para mínimo de 50 Kg; 
 Largura do assento mínimo: 36 cm; 
 Profundidade mínima: 40 cm; 
 Altura do assento ao chão mínimo: 47 cm; 
 Largura total aberta mínima: 58 cm; 

O produto deverá ter registro na Agência de Vigilância Sanitária-ANVISA conforme art. 1º e § único da RDC Nº 751/2022. 

 
ITEM 04: CARRO CURATIVO INOX: 

Características mínimas: 

 Carro para procedimentos de curativos com suportes para balde e bacia; 
 Estrutura em aço tubular INOX com diâmetro aproximado de 1 polegada; 
 Pés varanda e bandejas em aço inoxidável; 
 Pés com rodízios com diâmetro de 3 polegadas aproximadamente sendo 4 no total devendo dois possuírem travas; 
 Dimensões mínimas: Altura 80 cm x Largura 45cm x Comprimento 75 cm; 
 Altura das varandas entre 6 e 10 cm; 
 O produto deverá ter registro na Agência de Vigilância Sanitária-ANVISA conforme art. 1º e § único da RDC Nº 

751/2022. 

ACESSÓRIOS: 
 Deve acompanhar o carro, 01 balde de aço inoxidável com capacidade para no mínimo 5 litros e 01 bacia de aço 

inoxidável com diâmetro aproximado de 30 cm, com capacidade para 3 litros aproximadamente. 
 
IMAGEM ILUSTRATIVA DO PRODUTO PRETENDIDO: 
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ITEM 05: DIVÃ CLÍNICO: 

Características mínimas: 

 Maca fixa/diva para exames clínicos; 
 Adulto; 
 Base construída em tubo de 1"1/4x1,20mm, em aço inoxidável; 
 Pés com ponteiras; 
 Leito todo estofado e revestido em curvim, impermeável, cabeceira regulável manualmente através de 

cremalheira inox; 
 Medidas mínimas 1,80 x 0,80 x 0,80 cm; 
 Deverá suportar no mínimo 180kg 
 O produto deverá ter registro na Agência de Vigilância Sanitária-ANVISA conforme art. 1º e § único da RDC Nº 

751/2022. 
 
IMAGEM ILUSTRATIVA DO PRODUTO PRETENDIDO: 

 
 

ITEM 06: MACA FIXA/DIVÃ CLÍNICO COM GABINETE: 

Características mínimas: 
 Estrutura com Gabinete/Armário confeccionada em madeira “MDF” de 15 mm de espessura dupla face ou tubos Aço 

quadrado de no mínimo 25x25x1,2mm; 

 Deverá conter 2 portas e no mínimo 3 gavetas; 

 Deverá conter Leito acolchoado com espuma de alta densidade D33 com no mínimo 5 cm de altura e revesƟdo em 
courvim; 

 Cabeceira reclinável através de cremalheira com no mínimo 4 posições; 

 Deverá possuir suporte de lençol descartável; 

 Dimensões mínimas: 1800 mm x 800 mm x 600 mm (C x A x L); 

 Capacidade de Carga mínima de: 180Kg; 

 O produto deverá ter registro na Agência de Vigilância Sanitária-ANVISA conforme art. 1º e § único da RDC Nº 
751/2022. 

 
IMAGEM ILUSTRATIVA DO PRODUTO PRETENDIDO: 
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ITEM 07: MACA GINECOLÓGICA COM GABINETE: 

Características mínimas: 

 Estrutura com Gabinete/Armário confeccionada em madeira “MDF” de 15 mm de espessura dupla face ou tubos Aço 
quadrado de no mínimo 25x25x1,2mm; 

 Deverá conter 2 portas e 3 gavetas; 

 Deverá conter Leito acolchoado com espuma de alta densidade D33 com no mínimo 5 cm de altura e revesƟdo em 
courvim na cor preta ou azul claro; 

 Dividido em 3 seções, sendo assento fixo, parte posterior e anterior com movimentos através de cremalheira; 

 Deverá ter Pés com ponteiras; 

 Deverá ser equipada com um par de porta-coxas, com haste inox e apoio em alumínio, anexos e gaveta de aço inox; 

 Deverá possuir suporte de lençol descartável; 

 CAPACIDADE suportada de peso de no mínimo 180kg; 

 Dimensões mínimas: 1,80 x 0,60 x 0,85 (C x L x A). 

 O produto deverá ter registro na Agência de Vigilância Sanitária-ANVISA conforme art. 1º e § único da RDC Nº 
751/2022. 
 

IMAGEM ILUSTRATIVA DO PRODUTO PRETENDIDO: 
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ITEM 08: MACA/CARRO INOX MÓVEL COM GRADE: 

Características mínimas: 

 BASE: construída em tubos de aço inox AISI 304 de 31,75x1,2mm de espessura no mínimo; 

 CHASSI: estrutura do leito em tubos de aço inoxidável AISI 304 30x20x1,2mm no mínimo; 

 LEITO: fixo, construído em chapa de aço inox AISI 304 de 1,00 mm de espessura no mínimo; 

 MOVIMENTOS: movimento da cabeça acionado por cremalheira; 

 GRADES LATERAIS: construídas em tubos de aço inoxidável AISI 304 de 22,22x1,2mm no mínimo, com movimentos 
escamoteáveis (tombar); 

 PARA-CHOQUE: em PVC em toda volta; 

 RODÍZIOS: 4 rodas de 6” polegadas com garfo zincado, sendo duas com freios dispostas e acionadas diagonalmente. 
As rodas deverão suportar no mínimo 100 Kg individualmente; 

 SUPORTE PARA SORO: em aço inox AISI 304, de 9,50mm de espessura com no mínimo 2 ganchos; 

 ACABAMENTO: polimento escovado, com soldas e cantos sem rebarba; 

 DIMENSÕES MÍNIMAS: 190 x 70 x 80 cm (C x L x A); 

 CAPACIDADE DE CARGA MÍNIMA: 180kg; 

 Deve acompanhar colchonete de Espuma de alta densidade, com registro válido na ANVISA revesƟdo com material 
retardante de fogo sem costura na parte superior, impermeável, possibilitando lavagem / assepsia do mesmo, 
totalmente isento de látex. compaơvel com as dimensões da maca na cor Azul, com densidade mínima D 33, 
espessura mínima de 10 cm. 

O produto deverá ter registro na Agência de Vigilância Sanitária-ANVISA conforme art. 1º e § único da RDC Nº 751/2022. 

 
IMAGEM ILUSTRATIVA DO PRODUTO PRETENDIDO: 

 

 

ITEM 09: MOCHO GIRATÓRIO COM ENCOSTO: 

Características mínimas: 

 Mocho com caracterísƟcas e aplicação profissional para consultório Odontológico/Ginecológico; 
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 Base: deve se resistente ao uso conơnuo de pelo menos 12 horas/ dia, em aço-carbono com tratamento anƟ-oxidação 
pintura brilhante de fácil higienização e resistente a produtos de limpeza, ou revesƟmento com capas de poliuretano 
injetado com acabamento liso e de fácil higienização; 

 Possuir pelo menos 5 rodízios de poliuretano com eixos em aço-carbono fixados a base dos pés por buchas de fixação 
em nylon, teflon ou material similar; 

 Assento anatômico com diâmetro mínimo de 35 cm, estofado em espuma de poliuretano injetado ou material de 
especificação similar com densidade de pelo menos 33, espessura mínima de 8 cm revesƟmento sem costura, em 
material sintéƟco de alta durabilidade de fácil higienização, e resistente a produtos de limpeza sem desbotar nem 
ressecar; 

 Acabamento liso e arredondado; 

 O assento deve ser do Ɵpo com suspensão por pistão a gás, com regulagem de altura por alavanca sob o assento de 
forma fácil e segura; 

 A faixa de ajuste de altura do assento deve entre 40~42 cm mínima e 50~55 cm máximos; 

 O encosto do tórax, deve ser anatômico estofado com espuma de poliuretano injetado densidade 33, acabamento 
liso e arredondado em material sintéƟco de fácil higienização sem costura, resistente a material de limpeza sem 
desbotar nem ressecar; 

 Deve possuir regulagem de altura e de inclinação; 

 O ajuste do encosto deve permiƟr ângulo entre assento e encosto de 90º, possibilitando esse mesmo ângulo entre 
pernas e tronco do profissional, quando sentado, em posição de trabalho; 

 Os rodízios devem ser de poliuretano com eixos e pinos de fixação a base em aço, permiƟr movimentação suave e 
silenciosa, suportar no mínimo 120 kg; 

 Ter vida úƟl de pelo menos 12 meses sob regime de uso diário por 12 horas; 

 O produto deverá ter registro na Agência de Vigilância Sanitária-ANVISA conforme art. 1º e § único da RDC Nº 
751/2022. 

IMAGEM ILUSTRATIVA DO PRODUTO PRETENDIDO: 

 

 

ITEM 10: BALANÇA ANTROPOMÉTRICA ADULTA: 
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Características principais: 

 Estrutura em chapa de aço carbono; Capacidade 200 kg, divisões de 100 g; 

 Proteção da célula de carga contra impactos laterais; 

 Régua antropométrica até 2,00 m em alumínio anodizado, com divisão de 0,5 cm; Fonte externa 90 a 240 VAC c/ 

chaveamento automáƟco; 

 Balança BI VOLT (110V/220V) AUTOMÁTICA; 

 Display LED de 6 dígitos de 15 mm de altura e 6,5 mm de largura com backlight; Função TARA até capacidade máxima; 

 Tamanho mínimo da plataforma: 380x290mm; 

 Deverá apresentar CerƟficado de Homologação pelo INMETRO; 

 Deverá apresentar Laudo/CerƟficação de aferição do IPEM. 

 

ITEM 11: BALANÇA OBESO DIGITAL ATÉ 300 KG: 

Características principais: 

 Estrutura em chapa de aço carbono; Capacidade 300 kg, divisões de 50 g; 

 Régua antropométrica com escala na faixa de 1,00 à 2,00 m; 

 Display LED de 6 dígitos de 14,2 mm de altura e 8,1 mm de largura; 

 Plataforma 400 x 500mm com pintura a pó de alta resistência; 

 Cor branca, pintura em esmalte PU; 

 Fonte externa 90 a 240 VAC com chaveamento automáƟco; 

 Função TARA até a capacidade máxima de pesagem; 

 Deverá apresentar CerƟficado de Homologação pelo INMETRO; 

 Deverá apresentar Laudo/CerƟficação de aferição do IPEM. 

 

ITEM 12: BALANÇA PEDIÁTRICA DIGITAL: 

Características do produto: 

 Capacidade: 15 kg com divisões de 5 g; 

 Concha anatômica em polipropileno com medida 540 x 290 mm injetada em material anƟ-germes; 

 Display LED com 6 dígitos de 14,2 mm de altura e 8,1 mm de largura; Estrutura interna em aço carbono acabamento 

bicromaƟzado; 

 Pés reguláveis em borracha sintéƟca; 

 Fonte externa 90 a 240 VAC c/ chaveamento automáƟco; 

 Função TARA até capacidade máxima da balança; 

 Deverá apresentar CerƟficado de Homologação pelo INMETRO; 

 Deverá apresentar Laudo/CerƟficação de aferição do IPEM. 
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ITEM 13: CADEIRA DE RODAS PARA BANHO 

Cadeira de rodas não dobrável para banho em pacientes com limitações de mobilidade. 

CARACTERÍSTICAS: 

Estrutura tipo monobloco fixa em tubo de alumínio aeronáutico temperado, ou no mínimo, tubo de aço carbono SAE 1020 

com tratamento antiferruginoso e acabamento em pintura eletrostática em epóxi pó em quaisquer dos dois materiais (aço 

carbono ou alumínio) 

Rolamentos blindados/auto lubrificados nas 4 rodas, inclusive no eixo vertical do garfo. 

Eixos reforçados, de aço. 

Encosto revestido em ou constituído por material sintético, lavável e resistente a produtos de limpeza. O encosto deve possuir 

manoplas/ punhos com revestimentos emborrachado. 

Assento em material resistente não deformável, cujo permita o uso do vaso sanitário e banho. A estrutura deve ser fixa, com 

abertura entre as rodas traseiras que permita/facilite o acesso do paciente ao vaso. 

Rodas traseiras de 20 raiadas com pneu inflável, sendo desejável que seja de borracha maciça não inflável. Rodas dianteiras 

giratórias com diâmetro mínimo de 6 e máximo de 8 pneu preferencialmente maciço. 

Freio de estacionamento bilateral tipo mecânico, acionável por alavanca com manopla em borracha termoplástica. 

Os apoios para os pés devem ser removíveis ou escamoteáveis, possuir ajustes linear de altura e tíbio társico. 

Os apoios de braços devem ser revestidos com material resistente a água, sua estrutura não pode ser de madeira e devem 

ser removíveis ou no mínimo escamoteáveis. 

A capacidade de carga da cadeira, deve ser de no mínimo 90 kg. 

O conjunto de assento e do encosto devem ser anatômicos devendo o assento ter no mínimo 44 cm de largura. 

ACESSÓRIOS: 

No caso de cadeiras fornecidas com pneus infláveis, a cadeira deve ser fornecida com bomba de boa qualidade e durável para 

encher pneu de bicicleta. 

O produto deverá ter registro na Agência de Vigilância Sanitária-ANVISA conforme art. 1º e § único da RDC Nº 751/2022. 

 

ITEM 14: CADEIRA DE RODAS PARA BANHO OBESO 

Cadeira de rodas não dobrável para banho em pacientes com limitações de mobilidade. 
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CARACTERÍSTICAS: 

Estrutura tipo monobloco fixa em tubo de alumínio aeronáutico temperado, ou no mínimo, tubo de aço carbono SAE 1020 

com tratamento antiferruginoso e acabamento em pintura eletrostática em epóxi pó em quaisquer dos dois materiais (aço 

carbono ou alumínio). 

Rolamentos blindados/auto lubrificados nas 4 rodas, inclusive no eixo vertical do garfo. Eixos reforçados, de aço. 

Encosto revestido em ou constituído por material sintético, lavável e resistente a produtos de limpeza. O encosto deve possuir 

manoplas/ punhos com revestimentos emborrachado. 

Assento em material resistente não deformável, cujo permita o uso do vaso sanitário e banho. 

A estrutura deve ser fixa, com abertura entre as rodas traseiras que permita/facilite o acesso do paciente ao vaso. 

Rodas traseiras de 20 raiadas com pneu inflável, sendo desejável que seja de borracha maciça não inflável. Rodas dianteiras 

giratórias com diâmetro mínimo de 6 e máximo de 8 pneu preferencialmente maciço. 

Freio de estacionamento bilateral tipo mecânico, acionável por alavanca com manopla em borracha termoplástica. 

Os apoios para os pés devem ser removíveis ou escamoteáveis, possuir ajustes linear de altura e tíbio társico. 

Os apoios de braços devem ser revestidos com material resistente a água, sua estrutura não pode ser de madeira e devem 

ser removíveis ou no mínimo escamoteáveis. 

A capacidade de carga da cadeira, deve ser de no mínimo 150 kg. 

O conjunto de assento e do encosto devem ser anatômicos devendo o assento ter no mínimo 60 cm de largura. 

ACESSÓRIOS: 

No caso de cadeiras fornecidas com pneus infláveis, a cadeira deve ser fornecida com bomba de boa qualidade e durável para 

encher pneu de bicicleta. 

O produto deverá ter registro na Agência de Vigilância Sanitária-ANVISA conforme art. 1º e § único da RDC Nº 751/2022. 

 

ITEM 15: APARELHO DE ULTRASSOM E JATO DE BICABORNATO: 

Equipamento de ultrassom para redução de biofilme mineralizado, com instrumental(insertos) de endodontia e jato de 

bicarbonato para remoção de biofilme não mineralizado com jato de bicarbonato para profilaxia odontológica. Deve ser do 

tipo eletrônico microprocessado programável, com pelo menos 4 memórias por função. 

O equipamento deve possuir registro ativo na ANVISA. 

Os aparelhos ofertados devem possuir características e qualidade igual ou superior ao dos fabricantes: DABI ATLANTE, 

GNAUTUS E KAVO. 



14                     
 

Secretaria Municipal de Saúde 
Atualização: 12/08/2025 
Termo de Referência Compras – Modelo para Pregão Eletrônico, Concorrência, Inexigibilidades e Dispensas 
 

 
Características principais: 

 Alimentação bivolt automáƟco 110/220V / 60HZ; 

 Consumo máximo 0,50 A; 

 Faixa de Frequência do sinal de ultrassom 24 a 30 KHZ; 

 Gabinete em material robusto, durável, não oxidante resistente a aderência de sujidade, alta biossegurança e não 

inflamável; 

 O acionamento deve ser por teclado de membrana de alta vida úƟl; 

 Deve permiƟr o uso de barreiras para biossegurança; 

 Deve possuir sistema de capas autoclaváveis para proteção do transdutor; 

 Deve possuir bomba preferencialmente do Ɵpo peristálƟca e reservatório para o líquido irrigante acoplados ao 

conjunto e ajuste fino do fluxo de água. 

 

ITEM 16: APARELHO FOTOPOLIMERIZADOR: 

Os aparelhos ofertados devem possuir características e qualidade igual ou superior ao dos fabricantes: DABI ATLANTE, 

GNAUTUS E SAEVO. 

Características principais: 

 Equipamento sem riscos de aquecimento dental ou lesões; 

 Controle digital no display na própria peça de mão; 

 Tempo de operação programável (5, 10, 15 e 20 segundos); 

 Deverá ter baixo consumo de energia; 

 Ter emissão de baixo ruídos; 

 Sinal sonoro: bip a cada 5 segundos; 

 Deverá ser confortável de operar e permite um controle preciso dos movimentos; 

 Acoplamento perfeito e distribuição ópƟca eficiente; 

 Longa durabilidade do emissor de luz (equivalente a 36 milhões de ciclos de 10 segundos); 

 Condutor de luz fibra ópƟca, giratório, removível e de fácil esterilização; 

 Protetor frontal da ponta contra riscos e acúmulo de resíduos indesejáveis; 

 Deverá possuir no mínimo 3 modos de aplicação; (Conơnuo, rampa, pulsado); 

 Comprimento de onda: 420nm - 480nm; 

 Acionamento: Botão na peça de mão; 

 Bateria de Li-ion: DC 3,7V 2200mAh; 

 Condutor de luz: Fibra ópƟca 100% coerente que garante a passagem de luz sem perdas (ø8mm 60º curva); 

 Corpo da peça de mão: Injetado em ABS; 

 Potência da fonte mínima: 8 VA; 
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 Potência da luz mínima: 1200 mW/cm2 ± 200 mW/cm2; 

 Programas: conơnuo, rampa e pulsado; 

 Proteção contra choque elétrico mínima: Equipamento de Classe II - Parte Aplicada de Tipo B; 

 Proteção mínima contra penetração nociva de água / material parƟculado: IPX 0; 

 Sinal sonoro: Um “bip” a cada 5 segundos; 

 Tempo de operação programável: 5, 10, 15 e 20 segundos; 

 Tempo máximo para recarga da bateria: 3h; 

 Tensão de alimentação: Ve: 100 - 240V~ - 50/60Hz (Bivolt) Vs: 5V - 1.5 A; 

 Emissão de luz; 

 Emissão de luz fria para aƟvação de diversos produtos odontológicos; 

 LED de alta potência - 1200 mw/cm²; 

 Não uƟliza filtro ópƟco; 

 Luz espectralmente mais seleƟva que lâmpadas convencionais; 

 Luz fria, não aquece a resina e nem o dente; 

 100% de aproveitamento da luz emiƟda - não há perda durante o processo; 

 FotoaƟvação segura: aparelho desliga em caso de subtensão para não comprometer os resultados; 

 Bateria; 

 Sistema stand-by: desliga automaƟcamente depois de 3 minutos sem uso; 

 Bateria inteligente recarregável; 

 Sistema de desligamento automáƟco em caso de subtensão; 

 Não precisa descarregar completamente para fazer nova recarga; 

 Deverá vir acompanhado de base de descanso com carregador de bateria; 

 Deverá ter registro na ANVISA. 

 

ITEM 17: AUTOCLAVE 42 LITROS: 
Equipamento esterilizador horizontal para esterilização por vapor saturado de alta temperatura com 01 porta, comando 

eletrônico microprocessado de programação flexível. Utilizado para esterilização de material poroso empacotado, 

instrumentos e utensílios não empacotados, vidros, luvas, seringas, borrachas, líquidos em frascos de vidro com fechamento 

ventilado. 

Características Mínimas do produto: 

Equipamento esterilizador horizontal para esterilização por vapor saturado de alta temperatura com 01 porta, comando 

eletrônico microprocessado de programação flexível. Utilizado para esterilização de material poroso empacotado, 

instrumentos e utensílios não empacotados, vidros, luvas, seringas, borrachas, líquidos em frascos de vidro com fechamento 

ventilado. 
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Os produtos ofertados devem ser do tipo com resistência por imersão e nunca ser por aquecimento indireto com 

resistência de coleira. 

 O equipamento e o fabricante devem possuir registro atualizado na ANVISA, atender as normas NR 13 do MTB, 

NBR14136, NBR 11817 

 Esterilizador Horizontal. 

 Alimentação elétrica: 220 Volts. 60 Hertz 

 Potência: 2400 Watts 

 Acesso para serviço (manutenção) pela parte frontal e traseira. 

 Volume nominal da câmara: Mínimo de 42 litros 

 *Fornecimento de vapor: deve ter gerador elétrico de vapor embutido, com elemento de aquecimento(resistência) 

por imersão com proteção eletrônica contra falta de água. 

 Temperaturas de esterilização: deve incluir a faixa de 121 a 135ºC; 

 O produto deverá ter registro na Agência de Vigilância Sanitária-ANVISA conforme art. 1º e § único da RDC Nº 

751/2022. 

OBSERVAÇÃO: 

 *O equipamento não pode possuir sistema de aquecimento indireto da água, ou seja, o elemento de aquecimento 

da água deve ser imerso na água e não, afixado a câmara de esterilização externamente com aquecimento da 

câmara de esterilização e está aquecendo a água. 

 Vaso de pressão em formato cilíndrico, horizontal e construído em aço inoxidável AISI 304 polido com acabamento 

sanitário e revestido externamente com material isolante ao calor, para otimizar o seu funcionamento, reduz o 

consumo de energia e não transfere calor ao ambiente. 

 Porta em aço inoxidável AISI 304 fundido, com anel de vedação em borracha de silicone resistente a altas 

temperaturas. 

 Deve possui dispositivo que impede o funcionamento do equipamento com a porta aberta. 

 Sistema de fechamento da porta, seguro e construído em aço inoxidável e dotado de rolamento que facilita o 

fechamento e diminui a prática de esforço físico. 

 Deve possui bandejas confeccionadas em aço inoxidável, totalmente perfuradas para permitir uma boa circulação 

do vapor, garantindo excelente qualidade na esterilização. Resistência elétrica de imersão, blindada e fabricada em 

tubo de aço inoxidável. Equipamento de fácil instalação. 

 Deve ter reservatório construído em aço inoxidável onde possibilita o reaproveitamento da água, permitindo vários 

ciclos de esterilização sem necessidade de reabastecimento. 

 Deve possuir marcação que possibilita verificar o nível mínimo e máximo de água e tampa com condensador de 

vapor que diminui o consumo de água durante a execução de um ciclo. 

 Capacidade Mínima do reservatório deve ser de 4,0 litros. 
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 Deve possuir válvula de segurança regulada para atuar com pressão igual ou superior à MPTA (máxima pressão de 

trabalho admissível). 

 Deve possuir sistema elétrico de segurança com fusível de proteção e termostato de segurança para evitar a queima 

das resistências e dos materiais em caso de falta de água. 

 O Painel de controle deve ser construído em chapa de aço carbono com tratamento anticorrosivo e pintura 

eletrostática, com botão liga/desliga iluminada e interface através de teclado de membrana e display gráfico 

construído com componentes de altíssima qualidade e confiabilidade, com funcionamento por meio de 

microcontrolador, possui ótima área de visão para visualização dos parâmetros e fase do processo, controle de 

temperatura e do tempo de esterilização. 

 Deve possuir Comando seguro, confiável, desenvolvido com a mais moderna tecnologia em microcontroladores de 

32Bits e possuir no mínimo 10 programas de esterilização, sendo 9 pré-definidos de fábrica e 1 totalmente 

configuráveis e protegidos através de 2 níveis de senha sendo: Administrador e Manutenção. Os Programas pré-

definidos são: Pacotes, Caixas, Instrumentais Embalados, Instrumentais Desembalados, Vidraria, Líquidos (exceto 

meio de cultura), Termo Sensíveis, Flash, Teste Biológico e Usuário. O comando possibilita programação da 

temperatura de esterilização, tempo de esterilização e de secagem, sistema automático de eliminação de ar, 

temperatura de trabalho de 121 a 135ºC. 

 Deve possuir excelente precisão e monitoramento no controle da temperatura, obtidos por meio de uma 

termoresistência (PT-100) e sistema eletrônico de segurança que desliga automaticamente caso a temperatura 

exceda a temperatura programada. 

 Instrumentos de Medição e Controle Manômetro correspondente a pressão (de 0 a 3,0 bar), pressão máxima de 

trabalho de até 2,3 bar e faixa de temperatura de trabalho de 90 a 135°C. 

DIMENSÕES APROXIMADAS: 

Dimensões Internas (Diâm. x P): 30 x 60 cm 

Dimensões Externas (AxLxP): 51 x 60 x 77 cm 

ACESSÓRIO OBRIGATÓRIO 

3 bandejas: Dimensões da bandeja (LxP): 24 x 57 cm 

 

ITEM 18: AUTOCLAVE HOSPITALAR HORIZONTAL MESA/BANCADA 75 LITROS 

Equipamento esterilizador horizontal para esterilização por vapor saturado de alta temperatura com 01 porta. 

Características Mínimas do produto: 

Câmara Interna: Confeccionada em aço inoxidável (AISI 304 ou superior), resistente à corrosão. 
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Controle: Totalmente automático, controlado por microprocessador. 

Painel: Digital com teclado de operação, displays independentes para temperatura e pressão. 

Segurança: 

 Sistema de travamento da porta (fechamento hermético). 

 Válvula de segurança para alívio de pressão. 

 Sistema de monitoramento de sobrepressão e sobretemperatura. 

 Conformidade com a NR-13 (Vasos de Pressão) e NBR14136, NBR 11817 

 Esterilizador Horizontal. 

 Alimentação elétrica: 220 Volts ou bivolt automática. 

 Potência mínima: 2400 Watts 

 Acesso para serviço (manutenção) pela parte frontal e traseira. 

 Volume nominal da câmara: Mínimo de 75 litros 

 Fornecimento de vapor: deve ter gerador elétrico de vapor embutido, com elemento de aquecimento(resistência) 

por imersão com proteção eletrônica contra falta de água. 

 Ciclos: seleção de Temperaturas de esterilização: deve incluir a faixa de 120 a 134ºC; 

 O produto deverá ter registro na Agência de Vigilância Sanitária-ANVISA conforme art. 1º e § único da RDC Nº 

751/2022. OBSERVAÇÃO: 

O equipamento não pode possuir sistema de aquecimento indireto da água, ou seja, o elemento de aquecimento da água 

deve ser imerso na água e não, afixado a câmara de esterilização externamente com aquecimento da câmara de 

esterilização e está aquecendo a água 

Porta em aço inoxidável AISI 304 fundido, com anel de vedação em borracha de silicone resistente a altas temperaturas. 

Deve possui dispositivo que impede o funcionamento do equipamento com a porta aberta. 

Acessórios: Acompanhar manual do usuário em português, termo de garantia, e laudo de calibração/teste de pressão 

(NR13). 

Garantia: Mínima de 12 meses contra defeitos de fabricação. Acompanhar manual do usuário em português, termo de 

garantia, e laudo de calibração/teste de pressão (NR13). 
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ITEM 19: CARRO DE MEDICAMENTOS E INSTRUMENTOS 

CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS  

- Construído em aço carbono, com tratamento anƟferrugem e pintura eletrostáƟca texturizada em epóxi, ou em Perfis 
estruturais em alumínio extrudado, Fechamentos laterais e traseiro em chapa de alumínio;  

- 04 rodízios giratórios para movimentos em 360 graus, sendo 02 deles frontais, dotados de freios nas rodas;  

- Gaveteiro composto de 06 gavetas, sendo as 02 primeiras possuindo bandejas com divisões para o acondicionamento de 
medicamentos e as demais convencionais para instrumentos e armazenamentos diversos;  

- Bandeja (mesa) giratória para acomodação de notebook e equipamentos diversos;  

- Tampo superior em polímero liso e bordas elevadas, para manipulações gerais e acondicionamento de equipamentos;  

- Suporte (haste) para soro com altura ajustável  

- Suporte para lixeira 

- ComparƟmento para manipuláveis e pranchetas 

 - Base para acondicionamento de caixa de descartáveis  

- Sistema lateral de travamento das gavetas com fechadura e chave de segurança.  

- Dimensões Aproximadas Carro ± 10%:  

Altura 110 cm x Largura 45 cm x Profundidade 40 cm.  

- Peso máximo: 45kg Dimensões Aproximadas Bandeja ± 15%:  

- Bandeja: 35 cm (L) x 24 cm 

- O produto deverá ter registro na Agência de Vigilância Sanitária-ANVISA conforme art. 1º e § único da RDC Nº 751/2022. 

OBSERVAÇÃO: 

IMAGEM ILUSTRATIVA DO PRODUTO PRETENDIDO: 
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1.2. Nenhum objeto desta contratação se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Federal nº 10.818, de 27 
de setembro de 2021. 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, posto que se enquadram aos termos do art. 6º, inciso 
XIII da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

2. Valor EsƟmado 

2.1. Os preços foram formados conforme Relatório de Pesquisa de Preços, que compõe a documentação que instrui esta 
demanda. 

2.1.1. A data de consolidação do orçamento é: 24/08/2026. 

2.2. O custo esƟmado global da contratação é de R$ 1.625.203,20 (Um milhão, seiscentos e vinte cinco mil, duzentos e três 
reais e vinte centavos), conforme custos unitários apostos na Tabela constante no item 1.1 deste Termo de Referência. 

3. Prazo de Vigência e Instrumento Contratual 

3.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a parƟr da assinatura do úlƟmo signatário 
necessário, na forma do art. 82 do Decreto Municipal nº 20.154/2023, podendo ser prorrogado, por igual período, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 

3.2. Os preços registrados na ata de registro de preços poderão ser reajustados, da mesma forma e critérios estabelecidos 
para o reajuste previsto no contato. 

3.3. A Ata de Registro de Preços oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas durante sua vigência. 

3.4. O instrumento de contrato será subsƟtuído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço por se tratar de entrega imediata. 

3.5. As regras contratuais estarão previstas em documento anexo a este Termo, que será divulgado juntamente com o edital 
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ou aviso de contratação direta. 

 

II. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

4. Do Estudo Técnico Preliminar e Fundamentação da Contratação 

4.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quanƟtaƟvos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, que será publicado ao final do processo. 

III. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO  

5. Do Estudo Técnico Preliminar 

5.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
que será publicado ao final do processo. 

IV. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6. Da Sustentabilidade 

6.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da contratada e/ou 
no Estudo Técnico Preliminar como requisito previsto em lei especial. 

7. Da Exclusividade de ParƟcipação de ME e EPP 

7.1. Na presente licitação os itens 01; 02; 03; 04; 05; 09; 10; 11; 12; 13; 14 e 16;  serão exclusivo para parƟcipação de empresas 
enquadradas como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, tendo em vista o enquadramento no art. 48, inciso III da 
Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e para os itens 06; 07; 08 ; 15; 17; 18 e 19 por ser realizada 
pelo sistema de registro de preços, de forma estes itens não terão reserva de cotas prevista no art. 48, inciso III da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 2006, dada a impossibilidade operacional do Sistema ComprasGov, conforme orientado no 
Oİcio Circular nº 10/2025/DC/SMA e na resposta à consulta realizada ao suporte nº 9085614 enviado por e-mail à esta 
Diretoria de Compras aos 14/06/2024, o qual inclusive fundamentou a falta da previsão no portal do referido beneİcio 
cadastral em razão da necessidade de padronização, homogeneidade, agilidade, dinamismo e privilégio ao princípio da 
impessoalidade.  

8. Da ParƟcipação de Consórcios 

8.1. A vedação à parƟcipação de empresas consorciadas ou agrupadas jusƟfica-se porque o Município de Uberlândia coaduna 
com o entendimento de que a admissão de consórcios nas licitações é recomendada quando o objeto licitado for considerado 
de alta complexidade ou vulto, pois nestes casos está diretamente relacionada com a ampliação da compeƟƟvidade, no 
senƟdo de permiƟr a parƟcipação de empresas que, isoladamente, não atenderiam a todos os requisitos de qualificação 
técnica e/ou econômico-financeira exigidos no instrumento convocatório. Em se tratando de licitações desƟnadas à aquisição 
de equipamento e/ou contratação de serviços comuns, não se vislumbra restrição no universo de possíveis licitantes, pois as 
empresas parƟcipantes, em sua maioria, já apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-
financeira para a execução de contratos dessa natureza. Nestes casos, portanto, a vedação à parƟcipação de consórcios não 
acarretará em prejuízos à compeƟƟvidade do certame, muito pelo contrário, o objeƟvo é justamente evitar que a reunião de 
empresas por meio de consórcios, quando poderiam estar ofertando lances de modo individual, reduza o número de licitantes 
com propostas independentes, o que diminuiria, consequentemente, a concorrência, não sendo demais atentar quanto ao 
aumento da possibilidade de cartelização do mercado para manipular os preços nas licitações. 
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9. Da ParƟcipação de CooperaƟvas 

9.1. Será permiƟda a parƟcipação de Sociedades CooperaƟvas, e serão exigidos para fins de habilitação jurídica os documentos 
previstos no tópico de Habilitação Jurídica deste Termo. 

10. Da Subcontratação 

10.1. Não é admiƟda a subcontratação do objeto contratual. A vedação à subcontratação na presente licitação, desƟnada ao 
Registro de Preços para aquisição de mobiliário e equipamentos uƟlizados na rede de saúde, jusƟfica-se pela natureza do 
objeto, que consiste no fornecimento de bens comuns padronizados, novos e de primeiro uso, com especificações técnicas 
previamente definidas. A execução integral por um único fornecedor assegura a padronização dos equipamentos, a 
rastreabilidade da origem, bem como a uniformidade quanto à qualidade, desempenho e compaƟbilidade dos componentes. 

A eventual subcontratação poderia comprometer a gestão e fiscalização contratual, fragmentando responsabilidades e 
dificultando o controle da garanƟa, do suporte técnico e do atendimento pós-venda, especialmente no contexto de uma Ata 
de Registro de Preços, que envolve contratações futuras e sucessivas. Além disso, não há necessidade de especialização 
técnica complementar que jusƟfique a subcontratação, uma vez que o objeto é plenamente executável por empresas do ramo. 

Dessa forma, a vedação à subcontratação mostra-se necessária e proporcional, não restringindo a compeƟƟvidade do 
certame, aplicando-se de forma isonômica a todos os licitantes, e encontra amparada na Lei nº 14.133/2021, visando 
assegurar o adequado cumprimento do objeto e a eficiência administraƟva. 

 

V. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

11. Condição de Entrega 

11.1. O prazo de entrega dos bens é de 20 (vinte) dias corridos, contados do dia seguinte ao recebimento da Nota de Empenho, 
em remessa única, na localização seguinte: Diretoria de Armazenagem e Distribuição (DAD) da Secretaria Municipal de Saúde 
de Uberlândia, localizada na Avenida José Andraus Gassani, nº 3.115, Bairro Industrial, Uberlândia/MG, CEP 38402-324, de 
segunda a sexta-feira, no horário das 08h00 às 11h00 e das 13h00 às 16h00. 

11.2. Caso não seja possível a entrega no prazo estabelecido, a empresa deverá comunicar as razões respecƟvas com pelo 
menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações 
de caso fortuito e força maior. 

12. GaranƟa, Manutenção e Assistência Técnica 

12.1. O prazo de garanƟa é aquele estabelecido no art. 26 da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor). 

 

VI. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

13. O modelo de gestão do contrato está detalhado na MINUTA DE CONTRATO ou, quando a formalização do contrato se 
der por instrumento equivalente (dispensa de contrato), no APÊNDICE I – REGRAS APLICÁVEIS AO INSTRUMENTO 
SUBSTITUTIVO AO CONTRATO. 
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VII. FORMAS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E JUSTIFICATIVA DE PARCELAMENTO 

14. Forma de seleção 

14.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento LICITATÓRIO, em SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR 
ITEM. 

14.1.1. A adjudicação do objeto será por Item. 

14.2. O enquadramento em SRP se dá em razão da incidência do inciso IV do art. 70 do Decreto Municipal nº 20.154/2023. 

14.3. Não será aberto o procedimento público de Intenção de Registro de Preços e convite aos órgãos e enƟdades do 
Município, previsto no art. 71, inciso I e §2º do Decreto Municipal nº 20.154/2023, em razão de limitações operacionais e de 
pessoal da Secretaria Municipal de Saúde. 

A Secretaria de Saúde não dispõe, no momento, de quanƟtaƟvo suficiente de servidores para a gestão e administração de 
Atas de Registro de Preços, aƟvidade que demanda acompanhamento conơnuo, controle de saldos, gestão de adesões, 
fiscalização de fornecimentos, análise de pedidos, aplicação de penalidades e atualização de informações contratuais. 

Ressalta-se que os servidores desta Secretaria se encontram integralmente direcionados ao amparo e retaguarda para manter 
as aƟvidades finalísƟcas do sistema de saúde municipal. Dessa forma, a abertura do procedimento de Intenção de Registro de 
Preços implicaria a necessidade de deslocamento de servidores de aƟvidades restritas administraƟvas e essenciais para o 
andamento roƟneiro das aƟvidades finalísƟcas do sistema de saúde municipal para exercer outras funções administraƟvas 
adicionais, o que poderia comprometer a eficiência e a regularidade da prestação dos serviços de saúde à população. 

Assim, a decisão de não instaurar o referido procedimento mostra-se medida de racionalidade administraƟva, alinhada ao 
princípio da eficiência, visando assegurar que os recursos humanos disponíveis permaneçam prioritariamente voltados às 
aƟvidades finalísƟcas e essenciais do sistema municipal de saúde. 

14.4. Pelos moƟvos expostos no subitem anterior, devidamente jusƟficados, não serão admiƟdas adesões posteriores ao 
processo. 
 

15. JusƟficaƟva de Parcelamento ou AgluƟnação do Objeto 

15.1. A adjudicação será realizada POR ITEM, com fundamento no art. 40, §2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, tendo em 
vista que os itens que compõem o objeto possuem natureza comum, são tecnicamente independentes entre si e podem ser 
fornecidos de forma autônoma, sem prejuízo da funcionalidade, da padronização ou da adequada execução contratual. 

A adjudicação por item amplia a compeƟƟvidade do certame, possibilitando a parƟcipação de um maior número de 
fornecedores, inclusive aqueles que não comercializam todos os itens especificados, favorecendo a obtenção de propostas 
mais vantajosas para a Administração Pública. 

Além disso, tal medida contribui para a economicidade, eficiência e seleção da proposta mais vantajosa, evitando restrições 
indevidas à compeƟƟvidade e assegurando a observância dos princípios previstos no art. 5º da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

VIII. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE E JULGAMENTO DA PROPOSTA 

16. Critério de julgamento da proposta 

16.1. Serão desclassificadas as propostas que permanecerem acima do orçamento esƟmado após todas as etapas de 
negociação. 

16.2. Para o julgamento das propostas, estás deverão constar obrigatoriamente todas as informações do produto ofertado e 
documentos técnicos do produto, inclusive porƞolios e outros documentos que possam idenƟficar todas as caraterísƟcas, 
para fins de verificação da conformidade técnica do objeto com as exigências do edital. 
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17. Necessidade de registros e cerƟficações do produto 

17.1. Serão exigidos os seguintes registros/cerƟficações para os itens da contratação, conforme disposto a seguir. 

17.2. Para os itens caracterizados como disposiƟvos médicos sujeitos à regularização perante a Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – ANVISA, nos termos da RDC nº 751/2022 e demais normas aplicáveis, a empresa vencedora deverá 
apresentar ou indicar, em sua proposta atualizada, comprovação da regularização vigente do produto ofertado, mediante 
registro ou noƟficação, conforme seu enquadramento e classe de risco. Para os produtos dispensados ou não sujeitos à 
regularização sanitária perante a ANVISA, deverá ser apresentada declaração ou documentação que permita comprovar tal 
condição, com indicação da respecƟva fundamentação normaƟva. 

17.3. A situação de regularidade do disposiƟvo médico ofertado perante a ANVISA será verificada mediante uma das 
seguintes formas: 

 consulta ao Portal Eletrônico da ANVISA, demonstrando a regularização vigente do produto; 
 indicação do número de registro ou de noƟficação do disposiƟvo médico junto à ANVISA; 
 publicação do registro ou da regularização no Diário Oficial da União – DOU, quando aplicável; 
 documento oficial emiƟdo pela ANVISA que comprove a regularidade do produto; 
 caso o produto esteja sujeito a registro e este esteja em processo de revalidação, apresentação da documentação 

comprobatória do pedido de revalidação, observadas as disposições da RDC nº 751/2022; 
 caso o produto seja dispensado de regularização sanitária perante a ANVISA, a empresa deverá apresentar 

comprovação da dispensa e indicar a legislação ou regulamentação aplicável. 

17.4. A empresa vencedora que deixar de apresentar ou indicar a regularização sanitária exigível para o produto ofertado, 
ou deixar de comprovar sua eventual dispensa, terá o item correspondente desclassificado, observadas as regras 
estabelecidas no edital. 

17.5. As exigências de regularização sanitária previstas neste item fundamentam-se na legislação sanitária vigente aplicável 
aos disposiƟvos médicos, especialmente na RDC nº 751/2022, sem prejuízo de regulamentação específica aplicável ao 
produto. 

IX. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

18. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

18.1. Em caso de contratação de ME ou EPP cuja natureza do serviço vede o recolhimento na forma do SIMPLES NACIONAL 
nos termos do art. 17 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, a mesma deverá, nos moldes e prazos estabelecidos na 
Receita Federal, promover seu desenquadramento do Simples Nacional, na forma do art. 30, § 1º, inc. II, da mesma Lei. 

19. Habilitação jurídica 

19.1. Tendo em vista o art. 37, inciso XXI da ConsƟtuição Federal de 1988, os documentos de habilitação que não forem 
mencionados neste documento serão dispensados, considerando-se a complexidade do objeto e/ou a análise de risco. 

19.2. Declaração de que atende aos requisitos do edital ou do aviso de contratação direta; 

19.3. Declaração de inexistência de fato impediƟvo para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

19.3.1. Nas licitações realizadas pelo ComprasGov, a declaração será prestada por registro no sistema; nos demais casos, 
deverá ser apresentada por meio de documento próprio. 

19.4. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme 
o caso, bem como o documento de habilitação jurídica conforme orientação dos itens a seguir; 

19.4.1. Pessoa İsica: cédula de idenƟdade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 
idenƟficação em todo o território nacional; 

19.4.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MercanƟs, a cargo da Junta Comercial da respecƟva 
sede; 
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19.4.3. Microempreendedor Individual - MEI: CerƟficado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenƟcidade no síƟo hƩps://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 

19.4.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade idenƟficada como empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato consƟtuƟvo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
MercanƟs, a cargo da Junta Comercial da respecƟva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

19.4.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federaƟva onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução NormaƟva DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

19.4.6. Sociedade simples: inscrição do ato consƟtuƟvo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

19.4.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato consƟtuƟvo da filial, sucursal ou 
agência da sociedade simples ou empresária, respecƟvamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público 
de Empresas MercanƟs onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

19.4.8. Sociedade cooperaƟva: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respecƟva sede, que demonstre a 
consƟtuição e o funcionamento da cooperaƟva com observância das regras estabelecidas da legislação aplicável, em especial 
a Lei Federal nº 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar Federal nº 130, de 17 de abril de 2009, acompanhada 
do registro de que trata, além do registro de que trata o art. 107 da Lei Federal nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

19.4.8.1. Em caso de parƟcipação de cooperaƟvas, será exigida a seguinte documentação complementar, com base na 
Instrução NormaƟva SEGES/ME nº 05/2017: 

19.4.8.1.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o 
contrato, com as respecƟvas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da 
cooperaƟva, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei Federal nº 5.764, de 1971; 

19.4.8.1.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados 
indicados; 

19.4.8.1.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço; 

19.4.8.1.4. A comprovação de integração das respecƟvas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; 
e 

19.4.8.1.5. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperaƟva: a) regimento dos fundos 
insƟtuídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; b) editais de convocação das três úlƟmas assembleias gerais 
extraordinárias; c) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas 
reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperaƟva a contratar o objeto da licitação; 

19.4.8.1.6. A úlƟma auditoria contábil-financeira da cooperaƟva, conforme dispõe o art. 112 da Lei Federal nº 5.764, de 1971, 
ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

19.4.9. Agricultor familiar: Declaração de ApƟdão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos 
pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto Federal 
nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

19.4.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural 
pessoa İsica, nos termos da Instrução NormaƟva RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

19.4.11. Ato de autorização para o exercício da aƟvidade: Conforme dispõe o inciso IV do art. 67 da Lei Federal nº 
14.333/2021 e tendo em vista as exigências realizadas em legislação especial, ficam obrigadas as empresas classificadas em 
primeiro lugar a apresentar a documentação técnica abaixo relacionada. 

19.4.11.1. A empresa classificada em primeiro lugar deverá, obrigatoriamente, apresentar a Autorização de Funcionamento 
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emiƟda pela ANVISA, conforme regulamentação especial conƟda no art. 3º da RDC nº 16/2014 da ANVISA. 

19.4.11.2. A empresa classificada em primeiro lugar deverá, obrigatoriamente, apresentar o Alvará Sanitário ou Licença 
Sanitária emiƟda pelo Órgão Sanitário das Unidades FederaƟvas em que se localizam, conforme regulamentação especial 
conƟda no art. 2º da Lei Federal nº 6.360/1976. 

19.4.11.3. A empresa licitante que esteja dispensada de apresentar a Autorização de Funcionamento emiƟda pela ANVISA 
e/ou Alvará Sanitário, deverá informar a dispensa e indicar a legislação que a prevê. 

19.4.11.4. Indicada a dispensa citada no item anterior, a empresa classificada em primeiro lugar deverá apresentar Alvará ou 
Licença de Funcionamento Estadual ou Municipal da empresa Licitante. 

19.4.11.5. A empresa vencedora que deixar de apresentar o documento citado acima ou não indicar e comprovar a dispensa 
do mesmo, ou ainda, não indicá-lo em sua proposta atualizada, será inabilitada do certame. 

19.5. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respecƟva. 

20. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

20.1. Prova de regularidade relaƟva aos Tributos Federais e à Dívida AƟva da União. 

20.2. Prova de regularidade relaƟva à Seguridade Social, conforme art. 195, §3º da CRFB/1988; 

20.3. Prova de regularidade relaƟva ao Fundo de GaranƟa do Tempo de Serviço (FGTS); 

20.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusƟça do Trabalho, mediante a apresentação de cerƟdão 
negaƟva ou posiƟva com efeito de negaƟva, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei Federal nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

20.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relaƟvo ao domicílio ou sede do fornecedor, perƟnente ao seu 
ramo de aƟvidade e compaơvel com o objeto contratual; 

20.6. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respecƟva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei. 

20.7. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneİcios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros 
de contribuintes estadual e municipal. 

20.8. Declaração firmada pela Licitante, com amparo do art. 68, inciso VI Lei Federal nº. 14.133, de 2021, que não possui em 
seu quadro permanente menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos de 
idade, em trabalho de qualquer natureza, exceto na condição de menor aprendiz, a parƟr de 14 anos de idade. 

20.9. Declaração firmada pela Licitante, com amparo do art. 63, inciso IV c/c art. 92, inciso XVII da Lei Federal nº. 14.133, de 
2021, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e 
para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas. 

20.10. Em caso de contratação custeada por recursos originados de transferências voluntárias da União, serão observados 
todos os requisitos das Instruções NormaƟvas nº 116, de 2021 e 73, de 2022. 

21. Qualificação técnica 

21.1. Os documentos de qualificação técnica abaixo serão avaliados pela área técnica do órgão Demandante responsável pela 
elaboração deste Termo, que manifestará pelo deferimento ou indeferimento de cada documento. 

21.2. Havendo necessidade de esclarecimentos, a área técnica do órgão Demandante poderá solicitar ao Pregoeiro a 
realização de diligências visando a complementação ou elucidação dos documentos de qualificação técnica. 

21.3. Conforme dispõe o inciso IV do art. 67 da Lei Federal nº 14.333/2021 e tendo em vista as exigências realizadas em 
legislação especial, ficam obrigadas as empresas classificadas em primeiro lugar a apresentar a documentação técnica abaixo 
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relacionada. 

21.4. A empresa classificada em primeiro lugar deverá, obrigatoriamente, apresentar a Autorização de Funcionamento emiƟda 
pela ANVISA, conforme regulamentação especial conƟda no art. 3º da RDC nº 16/2014 da ANVISA. 

21.5. A empresa classificada em primeiro lugar deverá, obrigatoriamente, apresentar o Alvará Sanitário ou Licença Sanitária 
emiƟda pelo Órgão Sanitário das Unidades FederaƟvas em que se localizam, conforme regulamentação especial conƟda no 
art. 2º da Lei Federal nº 6.360/1976. 

21.6. A empresa licitante que esteja dispensada de apresentar a Autorização de Funcionamento emiƟda pela ANVISA e/ou 
Alvará Sanitário, deverá informar a dispensa e indicar a legislação que a prevê. 

21.7. Indicada a dispensa citada no item anterior, a empresa classificada em primeiro lugar deverá apresentar Alvará ou 
Licença de Funcionamento Estadual ou Municipal da empresa Licitante. 

21.8. A empresa vencedora que deixar de apresentar o documento citado acima ou não indicar e comprovar a dispensa do 
mesmo, ou ainda, não o indicar em sua proposta atualizada, será inabilitada do certame. 

22. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

22.1. A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da dotação orçamentária do orçamento em vigor, aprovado pela 
Lei Orçamentária Anual, Lei Municipal nº 14.651/2025, relaƟva ao exercício financeiro vigente. 

22.2. Por se tratar de procedimento para registro de preços, a indicação da dotação orçamentária somente será exigida no 
momento da formulação da contratação, com vinculação de orçamento aprovado na Lei Orçamentária Anual – LOA do 
exercício financeiro correspondente à efeƟvação da contratação pelo órgão contratante. 

Uberlândia, 19 de agosto de 2026. 

 
 

Wolney Gomides Timoteo 

Diretor Administrativo – Secretaria Municipal de Saúde 

 
 

Aprovado e raƟficado: 

 

Adenilson Lima e Silva 

Secretário Municipal de Saúde 
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XI. APÊNDICE I – REGRAS APLICÁVEIS AO INSTRUMENTO SUBSTITUTIVO AO CONTRATO 

 

1.  Da formalização da contratação 

1.1.  O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias, contado a parƟr da data de sua convocação, para aceitar o instrumento 
equivalente ao contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas. 

1.1.1.  Em caso de inobservância do prazo esƟpulado o licitante incorrerá nas penas de descumprimento total da obrigação 
assumida previstas no art. 90, caput e seu parágrafo 5º da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

1.2.  O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação jusƟficada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 

1.3.  O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que: 

1.3.1.  Referido instrumento subsƟtui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei Federal nº 14.133, 
de2021; 

1.4.  A Contratada se vincula à sua proposta e às previsões conƟdas no Edital ou Aviso de Dispensa, no Termo de Referência 
e em seus anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância previsto no Apêndice II. 

1.5.  A contratada reconhece que as hipóteses de exƟnção contratual são aquelas previstas nos arƟgos 137 e 138 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos arƟgos 137 a 139 da mesma Lei. 

 

2.  Vigência e Prorrogação 

2.1.  O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do arƟgo 105 da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021. 

 

3.  Do Reajuste Contratual 

3.1.  O preço definido no instrumento contratual será fixo e irreajustável pelo período de (um) ano, contados da data da 
consolidação do orçamento esƟmado ou da data da alteração de sua data-base. 

3.1.1.  A data-base para a contagem do prazo de reajuste é a data da consolidação do orçamento esƟmado definida no 
subitem nº 2.1.1 do Termo de Referência. 

3.2.  É facultado o reajuste em senƟdo estrito, a pedido da contratada, contemplando a variação do INPC – Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor, após 1 (um) ano da data da consolidação do orçamento esƟmado ou da data de alteração do preço 
da ata de registro de preços com reflexo no contrato, devendo o pedido ser formulado antes do advento da data base referente 
ao reajuste subsequente, sob pena de o silêncio ser interpretado como renúncia presumida. 
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3.3.  No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 
importância calculada pela úlƟma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definiƟvo(s). 

3.3.1.  Nas aferições finais, o(s) índice(s) uƟlizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definiƟvo(s). 

3.3.2.  Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser exƟnto(s) ou de qualquer forma não possa(m) 
mais ser uƟlizado(s), será(ão) adotado(s), em subsƟtuição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em 
vigor. 

3.3.3.  Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsƟtuto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 
do preço do valor remanescente, por meio de termo adiƟvo. 

3.4.  O reajuste será realizado por aposƟlamento. 

3.5.  Os efeitos financeiros do reajuste em senƟdo estrito serão devidos a parƟr da solicitação da contratada; 

3.6.  Caso a solicitação seja feita no prazo de até 30 (trinta) dias após o advento da data base, ou seja, do fato gerador do 
direito ao reajuste, os efeitos financeiros retroagirão à data do fato gerador ao direito. 

3.7.  Não serão considerados e/ou admiƟdos pedidos de reajuste protocolados antes da implementação da data base, ou 
seja, do fato gerador do direito ao reajuste. 

3.8.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a parƟr dos efeitos 
financeiros da data base do reajuste anterior. 

3.9.  Havendo reequilíbrio econômico-financeiro do contrato ou alteração do preço da ata de registro de preços com 
reflexo no contrato, ocorrerá a modificação da data-base, passando a mesma a coincidir com a data de concessão do 
reequilíbrio, sendo que os próximos reajustamentos anuais serão considerados a parƟr de então. 

3.10.  A Contratada poderá solicitar o reajuste a qualquer tempo durante a vigência do contrato, até a data da prorrogação 
de sua vigência, observado o disposto no subitem nº 3.2 deste instrumento. 

3.11.  A exƟnção do contrato não configurará óbice para o deferimento do reajuste e/ou reequilíbrio solicitado 
tempesƟvamente, hipótese em que será concedido por meio de termo indenizatório. 

3.12.  Caso a Contratada não requeira tempesƟvamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo ou sem qualquer 
ressalva quanto à posterior análise do reajuste pela Administração, ocorrerá a preclusão do direito. 

 

4.  Subcontratação 

4.1.  As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência que instruiu o processo 
de contratação. 

 

5.  Obrigações das partes 

5.1.  Além das obrigações específicas eventualmente previstas no Termo de Referência, as partes deverão se submeter às 
seguintes obrigações gerais. 

5.2.  São obrigações do Contratante: 

5.2.1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de Referência, 
Edital e seus anexos; 
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5.2.2.  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

5.2.3.  NoƟficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, fixando 
prazo para que seja por ele subsƟtuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas cerƟficando-se de que 
as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

5.2.4.  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

5.2.5.  Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quanƟdade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

5.2.6.  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos no edital e seus anexos; 

5.2.7.  Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, edital e seus anexos; 

5.2.8.  CienƟficar o órgão de representação judicial, quando for o caso, para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

5.2.9.  Explicitamente emiƟr decisão sobre todas as solicitações, inclusive sobre eventuais pedidos de reestabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro, e reclamações relacionadas à execução do presente objeto, ressalvados os requerimentos 
manifestamente imperƟnentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

5.2.10.  Deverá ser observado o prazo de 01 (um) mês, contado da data do protocolo do requerimento, fixado no art. 112 do 
Decreto Municipal nº 20.154, de 2023, caso não haja disposição legal ou prazo específico estabelecido no Termo de Referência, 
sendo admiƟda a prorrogação uma vez, por igual período, desde que moƟvado; 

5.2.11.  NoƟficar os emitentes das garanƟas quanto ao início de processo administraƟvo para apuração de descumprimento 
de cláusulas contratuais, quando for o caso. 

5.2.12.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do objeto contratado, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

5.3.  Obrigações do contratado 

5.3.1.  O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do edital e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 

5.3.2.  Entregar o objeto nas quanƟdades, prazos e condições pactuadas, acompanhado do manual, folders, catálogo, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso; 

5.3.3.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 
(Lei Federal nº 8.078, de 1990); 

5.3.4.  Comunicar ao contratante, no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os moƟvos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, caso não tenha sido fixado prazo diverso 
no Termo de Referência; 

5.3.5.  Atender às determinações regulares emiƟdas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
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5.3.6.  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsƟtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

5.3.7.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garanƟa, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

5.3.8.  Manter, durante toda a execução do objeto, em compaƟbilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas para contratação. 

5.3.9.  Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado 
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 
documentos que atestem a manutenção da regularidade fiscal e trabalhista, conforme rol de requisitos de habilitação 
previstos no processo de origem da contratação, sendo: 1) prova de regularidade relaƟva à Seguridade Social; 2) cerƟdão 
conjunta relaƟva aos tributos federais e à Dívida AƟva da União, se for o caso; 3) cerƟdões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado, se for o caso; 4) CerƟdão de Regularidade do FGTS 
– CRF, se for o caso; e 5) CerƟdão NegaƟva de Débitos Trabalhistas – CNDT, se for o caso;  

5.3.10.   Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto do contrato; 

5.3.11.   Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quando não for definido prazo diverso no 
Termo de Referência, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

5.3.12.   Paralisar, por determinação do contratante, qualquer aƟvidade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

5.3.13.   Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação 
(art. 116, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021); 

5.3.14.   Quando solicitado, comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021); 

5.3.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obƟdas em decorrência do cumprimento do contrato;  

5.3.16.   Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanƟtaƟvos de sua proposta, inclusive 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja saƟsfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, inc. II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

5.3.17.   Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
contratante; 

5.3.18.   Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 
cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quanƟdade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência, se for o caso; 
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5.3.19.   Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato, quando 
aplicável; 

5.3.20.  Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do arƟgo 48, 
parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

5.3.21.  Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
execuƟvos que fujam às especificações do termo de referência ou instrumento congênere. 

5.3.22.  Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relaƟvas à segurança e à saúde no trabalho; 

5.3.23.  Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exausƟvas, servidão por dívida ou 
trabalhos forçados; 

5.3.24.  Não permiƟr a uƟlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação perƟnente; 

5.3.25.  Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições perigosas e 
insalubres e à realização de aƟvidades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho InfanƟl, aprovada pelo Decreto nº 
6.481, de 12 de junho de 2008; 

5.3.26.  Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho. 

 

6.  GaranƟa de contratação 

6.1.  Se houver previsão de garanƟa de contratação no Termo de Referência, além das disposições ali previstas, deverão 
ser observadas as disposições a seguir. 

6.2.  Caso ocorra modificação de quanƟtaƟvos com reflexos financeiros, bem como reequilíbrio do contrato e eventuais 
prorrogações com renovação contratual, a garanƟa deverá ser complementada ou reduzida, de acordo com o reflexo 
financeiro do valor contratual total após a modificação. 

6.3.  No caso de opção por seguro-garanƟa sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de assinatura do 
contrato, observada a regra do art. 96, §3º da Lei Federal nº 14.133, de 2021.   

6.3.1.  A apólice de seguro-garanƟa deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após o 
término da vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas 
convencionadas. 

6.3.2.  Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garanƟa antes da assinatura do contrato, ocorrerá a 
preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garanƟa. 

6.3.3.  A apólice de seguro-garanƟa deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal 
mediante a emissão do respecƟvo endosso pela seguradora.  

6.3.4.  Será permiƟda a subsƟtuição da apólice de seguro-garanƟa na data de renovação ou de aniversário, desde que 
manƟdas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvados os períodos de 
suspensão contratual.  

6.3.5.  Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garanƟa ou não apresente a apólice de seguro de garanƟa antes da 
assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério 
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do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garanƟa nas modalidades de caução em 
dinheiro ou ơtulos da dívida pública, fiança bancária ou ơtulos de capitalização. 

6.4.  Caso a opção seja por uƟlizar ơtulos da dívida pública, estes devem ter sido emiƟdos sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus 
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente. 

6.5.  No caso de garanƟa na modalidade de fiança bancária, deverá ser emiƟda por banco ou insƟtuição financeira 
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos 
beneİcios do arƟgo 827 do Código Civil. 

6.6.  Na hipótese de opção pelo ơtulo de capitalização, a garanƟa deverá ser custeada por pagamento único, com resgate 
pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garanƟa, emiƟdo por sociedades de capitalização regularmente 
consƟtuídas e autorizadas pelo Governo Federal. 

6.7.  O ơtulo de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições gerais e o número do 
processo administraƟvo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 
11 de março de 2022). 

6.8.  A garanƟa assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o pagamento de:  

6.8.1.  prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele 
previstas;  

6.8.2.  multas moratórias e puniƟvas aplicadas pela Administração à contratada; e  

6.8.3.  obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo Contratado.  

6.9.  Em caso de seguro-garanƟa, a apólice deverá ter cobertura para pagamento direto ao empregado após decisão 
definiƟva em processo administraƟvo que apure montante líquido e certo a ele devido em razão de inadimplência do 
Contratado, independentemente de trânsito em julgado de decisão judicial. 

6.10.  Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado ficará 
desobrigado de renovar a garanƟa ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento 
pela Administração.  

6.11.  O Contratante executará a garanƟa na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

6.12.  O emitente da garanƟa ofertada pelo Contratado deverá ser noƟficado pelo Contratante quanto ao início de processo 
administraƟvo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

6.13.  Caso se trate da modalidade seguro-garanƟa, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e 
comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que jusƟfique a negaƟva do sinistro, desde que 
respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de 
abril de 2022.  

6.14.  ExƟnguir-se-á a garanƟa com a resƟtuição da carta fiança, autorização para a liberação de importâncias depositadas 
em dinheiro a ơtulo de garanƟa ou anuência ao resgate do ơtulo de capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, 
mediante termo circunstanciado de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato.  

6.14.1.  A exƟnção da garanƟa na modalidade seguro-garanƟa observará a regulamentação da Susep. 

6.14.2.  A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência da apólice.  

6.15.  A garanƟa somente será liberada ou resƟtuída após a fiel execução do contrato ou após a sua exƟnção por culpa 
exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 
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6.16.  O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garanƟa, na forma prevista neste Termo de 
Referência. 

6.17.  O garanƟdor não é parte para figurar em processo administraƟvo instaurado pelo Contratante com o objeƟvo de 
apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

6.18.  A garanƟa de execução é independente de eventual garanƟa do produto ou serviço prevista neste Termo de 
Referência. 

6.19.  Se o valor da garanƟa for uƟlizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-
se a fazer a respecƟva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do 
Contratante, contados da data em que for noƟficada.  

 

7.  Critérios de medição e pagamento 

7.1.  Orientações Iniciais 

7.1.1.  Além do previsto neste termo, os procedimentos a serem adotados nos processos de liquidação e pagamento 
deverão observar o disposto na Portaria Conjunta SMF/CGM nº 19, de 13 de setembro de 2023. 

7.2.  Recebimento do Objeto 

7.2.1.  Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2.2.  Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser subsƟtuídos no prazo de 03 
(três) dias, a contar da noƟficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.2.3.  O recebimento definiƟvo deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quanƟdade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.2.3.1.  Nos termos dos arts. 12 e 14 da Instrução NormaƟva SMF nº 01, de 09 de janeiro de 2024, o órgão contratante 
(unidade gestora) deverá providenciar toda documentação necessária e atestar o cumprimento do objeto contratual, 
mediante requisição de liquidação, no prazo máximo de 08 (oito) dias úteis, a fim de que a Secretaria Municipal de Finanças 
adote os trâmites finais para liquidação da despesa, em até 2 (dois) dias úteis. 

7.2.4.  Para os itens de contratação cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definiƟvo será reduzido pela metade. 

7.2.5.  O prazo para recebimento definiƟvo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma jusƟficada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.2.6.  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanƟdade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 
que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.2.7.  O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal 
ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, 
não será computado para os fins do recebimento definiƟvo. 
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7.2.8.  O recebimento provisório ou definiƟvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço 
nem a responsabilidade éƟco-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.2.9.  As aƟvidades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem, 
estabelecidas nas normas de execução, correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto. 

7.3.  Liquidação 

7.3.1.  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 125, § 4º do Decreto Municipal nº 20.154, 
de 2023.  

7.3.2.  O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso 
de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. 

7.3.3.  Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a. o prazo de validade; 

b. a data da emissão;  

c. os dados do contrato e do órgão contratante;  

d. o período respecƟvo de execução do contrato;  

e. o valor a pagar; e  

f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.3.4.   Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.3.5.  Haverá retenção na fonte do imposto de renda – IR, nos termos do Decreto Municipal nº 20.086/2022 e em 
conformidade com a Instrução NormaƟva nº 1.234/2012, e suas alterações, da Receita Federal, inclusive no que se refere às 
isenções. 

7.3.6.  As notas fiscais deverão ser emiƟdas em observância às regras de retenção dispostas na Instrução NormaƟva nº 
1234/2012, e suas alterações, da Receita Federal, conforme dispõe o Decreto Municipal nº 20.086/2022, sob pena de não 
aceitação por parte do contratante.  

7.3.7.   O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.3.8.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos síƟos eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

7.3.9.  A Administração deverá realizar consulta ao SICAF, ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos síƟos eletrônicos oficiais, para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) 
idenƟficar possível razão que impeça a parƟcipação em licitação, no âmbito do órgão ou enƟdade, que implique proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impediƟvas indiretas. 
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7.3.10.  Constatando-se, junto ao SICAF, ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos síƟos 
eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua noƟficação, por escrito, para que, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.3.11.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios perƟnentes e necessários para garanƟr o recebimento de seus 
créditos.   

7.3.12.  PersisƟndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à aplicação das sanções 
administraƟvas cabíveis e, se for o caso, a rescisão contratual nos autos do processo administraƟvo correspondente, 
assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.3.13.  Havendo a efeƟva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão 
do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

7.4.  Prazo de pagamento 

7.4.1.  O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa e 
consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente, conforme seção anterior, nos termos do art. 
125, inciso II do Decreto Municipal nº 20.154, de 2023. 

7.4.2.  O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso 
de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. 

7.4.3.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para 
tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento 
até a data do efeƟvo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% 
(seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP 

sendo: 

I – Índice de Compensação Financeira, capitalizado diariamente em regime de juros simples, à taxa nominal de 6,0% (seis por 
cento) ao ano, ou de 0,5% (meio por cento) ao mês. 

Cálculo do parâmetro “I”  

I = (TX/100) / 365 = (6/100) / 365 = 0,00016438. 

TX = 6,0% a.a.  

VP =Valor do pagamento, ou da parcela em atraso. 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efeƟvo pagamento. 

7.5.  Forma de pagamento 

7.5.1.  O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado. 

7.5.2.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiƟda a ordem bancária para pagamento. 
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7.5.3.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista nas legislações aplicáveis e conforme previsto 
neste documento. 

7.5.4.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão reƟdos na fonte, quando 
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.5.5.   Não serão reƟdos os valores correspondentes ao IR, conforme hipóteses do art. 4º, IN 1.234/2012. 

 

8.  Da cessão de crédito 

8.1.  É admiƟda a cessão fiduciária de direitos crediơcios com insƟtuição financeira, nos termos e de acordo com os 
procedimentos previstos na Instrução NormaƟva SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente 
tópico.  

8.2.  As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução NormaƟva SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, dependerão 
de prévia aprovação do Contratante. 

8.3.  A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução NormaƟva SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, em 
relação à Administração, está condicionada à celebração de termo adiƟvo ao contrato administraƟvo. 

8.4.  Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação 
por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos 
respecƟvos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à cerƟficação de que o 
cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber 
beneİcios ou incenƟvos fiscais ou crediơcios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos 
do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

8.5.  O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria desƟnado à cedente (Contratado) pela execução do 
objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas 
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administraƟvos, 
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efeƟva comprovação do fato gerador, 
quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

8.6.  A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que conƟnuará sob a integral responsabilidade do 
Contratado. 

 

9.  Do modelo de gestão do contrato 

9.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

9.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaƟcamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples aposƟla. 

9.3.  As comunicações entre o órgão ou enƟdade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admiƟndo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.4.  O órgão ou enƟdade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

9.5.  Após a assinatura do contrato ou emissão do instrumento equivalente, o órgão ou enƟdade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
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informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros.  

9.6.  A execução do contrato deverá ser acompanhada pelo(s) gestor(es) e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respecƟvos subsƟtutos, designados conforme o Decreto Municipal nº 20.154, de 1º de fevereiro de 2023.  

9.7.  A fiscalização (administraƟva e/ou técnica) de que trata o modelo de gestão do contrato não exclui nem reduz a 
responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 
não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 

 

10.  Da Fiscalização  

10.1.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respecƟvos 
subsƟtutos, com observância das competências traçadas no art. 23 do Decreto Municipal nº 20.154, de 2023, e demais 
disposições deste instrumento. 

10.2.  A fiscalização técnica e administraƟva poderá ser centralizada em único servidor ou dividida, a interesse do órgão 
contratante, devendo, neste úlƟmo caso, constar delimitação de competências no ato de designação. 

 

11.  Fiscalização Técnica 

11.1.  O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

11.2.  O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

11.3.  IdenƟficada qualquer inexaƟdão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emiƟrá noƟficações para a correção 
da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

11.4.  O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

11.5.  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.6.  O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempesƟva renovação ou à prorrogação contratual. 

 

12.  Fiscalização AdministraƟva 

12.1.  O fiscal administraƟvo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará 
o empenho, o pagamento, as garanƟas, as glosas e a formalização de aposƟlamento e termos adiƟvos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios perƟnentes, caso necessário. 

12.2.  Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administraƟvo do contrato atuará tempesƟvamente 
na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência. 



39                     
 

Secretaria Municipal de Saúde 
Atualização: 12/08/2025 
Termo de Referência Compras – Modelo para Pregão Eletrônico, Concorrência, Inexigibilidades e Dispensas 
 

 

13.  Gestão contratual 

13.1.  Cabe ao gestor do contrato: 

13.1.1.  coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

13.1.2.  acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. 

13.1.3.  acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e 
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais. 

13.1.4.  emiƟr documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administraƟvo e setorial quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 
nos indicadores objeƟvamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações. 

13.1.5.  tomar providências para a formalização de processo administraƟvo de responsabilização para fins de aplicação de 
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. 

13.1.6.  elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objeƟvos que tenham jusƟficado a contratação e 
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das aƟvidades da Administração. 

13.1.7.  enviar a documentação perƟnente ao competente para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

13.1.8.  Observar as demais competências estabelecidas no art. 22 do Decreto Municipal nº 20.154, de 2023, aplicáveis à 
contratação. 

 

14.  Da Cláusula AnƟcorrupção 

14.1.  A CONTRATADA declara conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação, dentre elas, a Lei 
AnƟcorrupção (Lei Federal nº 12.846/2013) e o Decreto Municipal nº 18.389/2019 e se compromete a cumpri-las fielmente, 
por si e por seus sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por ela 
contratados.  

14.2.  As Partes declaram que manterão até o final da vigência deste contrato conduta éƟca, honesta e transparente na 
execução do objeto do presente instrumento. 

14.3.  A CONTRATADA se obriga a, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste Contrato: 

14.3.1.  Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a agentes públicos ou a 
pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou enƟdades privadas, com o objeƟvo de obter 
vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios ilicitamente; 
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14.3.2.  Adotar as melhores práƟcas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis anƟcorrupção, com o objeƟvo 
de prevenir atos de corrupção, fraude, práƟcas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores 
e/ou terceiros por ela contratados; 

14.3.3.  Não empregar, direta ou mediante contrato de serviços ou qualquer outro instrumento, trabalho escravo ou infanƟl, 
salvo as exceções legalmente admiƟdas; 

14.3.4.  ParƟcipar de todos e quaisquer treinamentos eventualmente oferecidos pela CONTRATANTE que sejam relaƟvos a 
qualquer aspecto que consta da lei anƟcorrupção ou políƟcas internas de integridade da CONTRATANTE. 

14.4.  A CONTRATADA se obriga a comunicar imediatamente a CONTRATANTE, por escrito, caso tome conhecimento de que 
algum pagamento impróprio tenha sido realizado, direta ou indiretamente, por um de seus sócios, administradores, 
colaboradores e/ou terceiros por ela contratados.  

 

15.  Obrigações perƟnentes à LGPD  

15.1.  As partes deverão cumprir a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais 
a que tenham acesso em razão da licitação ou da contratação, a parƟr da apresentação da proposta no certame, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.   

 

16.  Das infrações e sanções administraƟvas 

16.1.  Caracteriza infração administraƟva, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021: 

16.1.1.  dar causa à inexecução parcial do contrato; 

16.1.2.  dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coleƟvo; 

16.1.3.  dar causa à inexecução total do contrato; 

16.1.4.  deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

16.1.5.  não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jusƟficado; 

16.1.6.  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 

16.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem moƟvo jusƟficado; 

16.1.8.  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 
ou a execução do contrato; 

16.1.9.  fraudar a licitação ou praƟcar ato fraudulento na execução do contrato; 

16.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

16.1.11.  praƟcar atos ilícitos com vistas a frustrar os objeƟvos da licitação; 

16.1.12.  praƟcar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

16.2.  O licitante ou o contratado será responsabilizado administraƟvamente pelas infrações descritas no arƟgo 155 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, e, ainda, por qualquer outro descumprimento de cláusula editalícia, contratual ou da legislação 
referente a licitações e contratações públicas. 
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16.3.  Na aplicação das sanções, além das disposições da Lei Federal nº 14,133, de 2021, deverão ser observados os 
procedimentos dispostos no Decreto Municipal nº 20.154, de 2023. 

16.4.  Aplica-se o disposto, sobre infrações administraƟvas,  às licitações, às contratações diretas e procedimentos 
auxiliares, naquilo que for aplicável. 

16.5.  Na aplicação das sanções, conforme resultado apurado em procedimento administraƟvo, em que sejam 
oportunizados a ampla defesa e o contraditório, serão considerados os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, a 
natureza e a gravidade da infração, os danos que o comeƟmento da infração ocasionar à Administração Pública, ao serviço e 
aos usuários, a vantagem auferida em virtude da infração, as circunstâncias gerais agravantes e atenuantes e os antecedentes 
do licitante ou contratado. 

16.6.  Aplica-se o disposto neste item  às licitações, contratações diretas e procedimentos auxiliares, naquilo que for 
aplicável. 

16.7.  Os licitantes ou contratados que descumprirem total ou parcialmente as normas administraƟvas ficarão sujeitos às 
penalidades descritas no arƟgo 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

16.7.1.  advertência; 

16.7.2.  multa; 

16.7.3.  impedimento de licitar e contratar; 

16.7.4.  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

16.8.  A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 

16.8.1.  descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se jusƟficar aplicação de 
sanção mais grave, tais como, o atraso na entrega de produto, serviços e etapas de obras, e situações de natureza correlatas, 
independentemente da aplicação da multa; 

16.8.2.  inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, e situações de natureza 
correlatas, a critério da Administração Pública, quando não se jusƟficar aplicação de sanção mais grave. 

16.8.3.  Considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou deveres instrumentais ou formais que não 
impactam objeƟvamente na execução do contrato, bem como não causem prejuízos à Administração Pública. 

16.9.  O licitante ou contratado que, injusƟficadamente, descumprir a legislação ou cláusulas editalícias ou contratuais ou 
der causa a atraso no cumprimento dos prazos previstos nos contratos ou sua inexecução total ou parcial, sujeitar-se-á à 
aplicação da penalidade de multa, sem prejuízo das demais penalidades legais cabíveis, devendo ser observados, 
preferencialmente, os seguintes percentuais e diretrizes: 

16.9.1.  Multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega de bem ou execução de 
serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre 
o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados 
no documento fiscal; 

16.9.1.1.  A aplicação de multa moratória não impedirá que a autoridade julgadora, mediante ato moƟvado, a converta 
em compensatória e promova a exƟnção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste 
termo. 

16.9.2.  Multa administraƟva/compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do 
valor da contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em assinar a Ata de Registro de Preços ou 
contrato, ou recusar-se a aceitar ou reƟrar o instrumento equivalente. 
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16.9.3.  Multa administraƟva/compensatória de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou para a 
contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar injusƟficadamente o procedimento de contratação 
ou descumprir de preceito normaƟvo ou as obrigações assumidas, nos casos seguintes: 

16.9.3.1.  Deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório; 

16.9.3.2.  DesisƟr da proposta, salvo por moƟvo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela administração; 

16.9.3.3.  Tumultuar a sessão pública da licitação; 

16.9.3.4.  Descumprir requisitos de habilitação na modalidade pregão, a despeito da declaração em senƟdo contrário; 

16.9.3.5.  Propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de licitação; 

16.9.3.6.  Deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da contratação direta junto 
ao cadastro de fornecedores do município, dentro do prazo concedido pela administração pública, salvo por moƟvo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo respecƟvo órgão ou enƟdade da administração pública municipal; 

16.9.3.7.  Deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o licitante ou contratado 
enquadrar-se como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da lei complementar federal nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006 e suas alterações; 

16.9.3.8.  Propor impugnações ou pedidos de esclarecimentos repeƟƟvos e que já tenham sido respondidos, 
tumultuando a abertura do processo licitatório; e 

16.9.3.9.  Outras situações de natureza correlatas. 

16.9.4.  Multa administraƟva/compensatória de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor 
da contratação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas aƟnentes ou das obrigações assumidas, tais 
como: 

16.9.4.1.  Deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 

16.9.4.2.  Permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 

16.9.4.3.  Deixar de regularizar, no prazo definido pela administração pública municipal, os documentos exigidos na 
legislação, para fins de liquidação e pagamento da despesa; 

16.9.4.4.  Deixar de complementar o valor da garanƟa recolhida após solicitação do contratante; 

16.9.4.5.  Não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante; 

16.9.4.6.  Manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato; 

16.9.4.7.  UƟlizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato; 

16.9.4.8.  Tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano İsico, lesão corporal ou 
consequências letais a qualquer pessoa; 

16.9.4.9.  Deixar de fornecer equipamento de proteção individual - epi, quando exigido, aos seus empregados ou 
omiƟr-se em fiscalizar sua uƟlização, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra; 

16.9.4.10.  Deixar de subsƟtuir empregado cujo comportamento for incompaơvel com o interesse público, em especial 
quando solicitado pela administração pública municipal; 

16.9.4.11.  Deixar de repor funcionários faltosos; 

16.9.4.12.  Deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra; 
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16.9.4.13.  Deixar de observar a legislação perƟnente aplicável ao seu ramo de aƟvidade; 

16.9.4.14.  Deixar de efetuar o pagamento de salários, vales-transporte, vales-refeição, seguros, encargos fiscais e 
sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à execução do contrato nas datas avençadas; 

16.9.4.15.  Deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária regularizada; 

16.9.4.16.  Outras situações de natureza correlatas. 

16.9.5.  Multa administraƟva/compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do 
valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, 
condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que 
se desƟna; 

16.9.5.1.  No caso de prestações conƟnuadas, a multa prevista nesta hipótese será calculada sobre o valor da parcela 
que eventualmente for descumprida. 

16.9.6.  Multa administraƟva/compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de Registro de 
Preços, quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, respecƟvamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento 
da Ata de Registro de Preços. 

16.9.7.  A multa deverá ser recolhida administraƟvamente no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data do envio da 
noƟficação do órgão sancionador. 

16.9.8.  Os débitos do Contratado para com a Contratante, resultantes das hipóteses de multa previstas neste instrumento, 
não inscritos em dívida aƟva, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos decorrentes de contratos 
administraƟvos que o contratado possua com o mesmo órgão ou enƟdade sancionadora. 

16.9.9.  O pedido de compensação poderá ser formalizado pelo interessado, sem prejuízo da possibilidade de a Administração 
fazê-lo de oİcio, acompanhado da relação dos contratos vigentes que serão objeto de compensação do valor do débito 
pretendido, e submeƟdo à análise do órgão ou enƟdade contratante, que, deferindo o pedido, terá caráter definiƟvo.   

16.9.10.  Na hipótese de deixar o licitante ou contratado de pagar a multa aplicada a tempo e o modo devidos, o valor 
correspondente será executado observando-se os seguintes critérios: 

16.9.10.1.  Se a multa aplicada for superior ao valor das faturas subsequentes ao mês do inadimplemento, responderá 
o licitante ou contratado pela sua diferença, devidamente atualizada monetariamente e acrescida de juros e encargos legais, 
fixados segundo os índices e taxas uƟlizados na cobrança dos créditos não tributários do Município ou cobrados judicialmente; 

16.9.10.2.  InexisƟndo faturas subsequentes ou sendo estas insuficientes, descontar-se-á do valor da garanƟa; 

16.9.10.3.  Impossibilitado o desconto a que se refere o inciso II do caput deste arƟgo, será o crédito correspondente 
inscrito em dívida aƟva. 

16.9.11.  O atraso injusƟficado superior a 30 (trinta) dias conơnuos será considerado como inexecução total do Contrato ou da 
Ata de Registro de Preços, devendo os instrumentos respecƟvos serem rescindidos, salvo razões de interesse público 
devidamente moƟvadas no ato do respecƟvo órgão ou enƟdade da Administração Pública Municipal contratante. 

16.10.  A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se jusƟficar a imposição de penalidade 
mais grave, àquele que: 

16.10.1.1.  der causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coleƟvo; 

16.10.1.2.  der causa à inexecução total do contrato; 
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16.10.1.3.  deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

16.10.1.4.  não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jusƟficado; 

16.10.1.5.  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

16.10.1.6.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem moƟvo jusƟficado; 

16.10.1.7.  outras situações de natureza correlatas. 

16.10.2.  Considera-se inexecução total do contrato: 

16.10.2.1.  recusa injusƟficada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; ou 

16.10.2.2.  recusa injusƟficada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar ou reƟrar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração Pública. 

16.10.3.  Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do cumprimento do encargo contratual, o 
adjudicatário ou contratado será noƟficado para apresentar, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da publicação ou ciência, 
a jusƟficaƟva para o descumprimento do contrato. 

16.10.4.  A jusƟficaƟva apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo agente de contratação, pregoeiro ou 
comissão de licitação; e a apresentada pela contratada será analisada pelo fiscal do contrato que, mediante ato moƟvado, 
apresentará manifestação e submeterá à decisão da autoridade superior competente. 

16.10.5.  Rejeitadas as jusƟficaƟvas, o agente público competente submeterá à autoridade máxima do órgão ou enƟdade para 
que decida sobre o encaminhamento para a instauração do processo para a apuração de responsabilidade, salvo quando não 
for ele a autoridade instauradora e julgadora. 

16.10.6.  Preliminarmente ao encaminhamento à instauração do processo para a apuração de responsabilidade poderá a 
autoridade máxima do órgão ou enƟdade conceder prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da publicação ou da ciência, para 
a adequação da execução contratual ou entrega do objeto. 

16.10.7.  A sanção impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
município de Uberlândia, pelo prazo máximo de 3 (três) anos a contar da sua inscrição no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas - CEIS. 

16.11.  A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que: 

16.11.1.1.  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 

16.11.1.2.  fraudar a licitação ou praƟcar ato fraudulento na execução do contrato; 

16.11.1.3.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

16.11.1.4.  praƟcar atos ilícitos com vistas a frustrar os objeƟvos da licitação; 

16.11.1.5.  praƟcar ato lesivo previsto no arƟgo 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

16.11.1.6.  outras situações de natureza correlatas 

16.11.2.  A autoridade máxima, quando do julgamento, se concluir pela existência de infração criminal ou de ato de 
improbidade administraƟva, dará conhecimento aos órgãos de controle da Administração Pública competentes e, quando 
couber, à Controladoria-Geral do Município, para atuação no âmbito das respecƟvas competências. 
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16.11.3.  A sanção de inidoneidade aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do município de Uberlândia, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos, a contar do trânsito em julgado da decisão administraƟva. 

16.12.  A apuração de responsabilidade por infrações passíveis das sanções de advertência se dará em processo 
administraƟvo sumaríssimo, facultando-se a defesa do licitante ou contratado no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da 
ciência. 

16.13.  A apuração de responsabilidade por infrações passíveis da sanção de multa, ou advertência e multa, se dará em 
processo administraƟvo sumário, facultando-se a defesa do licitante ou contratado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar 
da publicação ou ciência. 

16.14.  A aplicação das sanções impedimento e inidoneidade, conforme o arƟgo 132 do Decreto Municipal nº 20.154, de 
2023, requererá a instauração de processo de responsabilização, de que trata o arƟgo 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
a ser conduzido por Comissão Processante, permanente ou designada pela autoridade competente ou pela autoridade 
máxima do órgão ou enƟdade da Administração Pública do município de Uberlândia.  

16.15.  Instaurado o processo administraƟvo, a autoridade competente deverá emiƟr a noƟficação, para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de inƟmação, apresentarem defesa escrita, sendo facultado apresentar rol de eventuais 
provas que deseja produzir, de forma fundamentada, para deliberação da Comissão e exercício do direito ao contraditório e à 
ampla defesa. 

16.16.  A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, devendo-se observar as 
causas de interrupção e suspensão previstas no §4º do arƟgo 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

16.17.  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uƟlizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a práƟca dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

16.18.  Os atos previstos como infrações administraƟvas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, no Decreto Municipal nº 20.154, 
de 2023, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam Ɵpificados como atos lesivos 
na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e a autoridade competente definidos no Decreto Municipal nº 18.389, de 9 de dezembro de 2019. 

16.19.  É admiƟda a reabilitação do condenado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, na forma do art. 163 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e do art. 136 do Decreto Municipal nº 20.154, de 2023. 

16.20.  Para a garanƟa da ampla defesa e contraditório, as noƟficações serão enviadas eletronicamente para os endereços 
de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no Sicaf. 

16.21.  Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão considerados de uso 
conơnuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

16.22.  Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulaƟvamente com a multa e, na hipótese de 
cumulação, serão concedidos os prazos para recurso aplicáveis à penalidade mais gravosa. 

16.23.  Na aplicação das penalidades serão observadas as circunstâncias previstas no §1º do arƟgo 156, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021, conforme  condições estabelecidas nos arƟgos 160 a 163 do Decreto Municipal nº 20.154/2023. 

16.24.  O comeƟmento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual sujeitará o adjudicatário ou 
contratado infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, somente uma delas, sopesando-se, em qualquer 
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caso, as demais infrações como circunstância agravante, sem afastamento da possibilidade de aplicação da pena de multa 
cumulaƟvamente à sanção mais grave. 

16.25.  A aplicação das sanções administraƟvas previstas em Lei não exclui, em nenhuma hipótese, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública. 

16.26.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 
e manter atualizados os dados relaƟvos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), ou outros que vierem a subsƟtuí-
los, insƟtuídos no âmbito do Poder ExecuƟvo Federal, na forma do art. 178 do Decreto Municipal nº 20.154, de 2023. 

16.27.  As demais regras de sanção estão detalhadas nos arƟgos 129 a 177 do Decreto Municipal nº 20.154, de 2023 e demais 
legislações aplicáveis. 

 

17.  Casos Omissos 

17.1.  Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições conƟdas na Lei Federal nº 14.133, de 
2021, no Decreto Municipal nº 20.154, de 2023 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
conƟdas na Lei Federal nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

18.  Foro 

18.1.  Fica eleito o Foro deste Município de Uberlândia para dirimir os liơgios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

  

XII. APÊNDICE II – TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 

Por meio deste instrumento, XXXXXX [idenƟficar o Contratado] declara que está ciente e concorda com as disposições e 
obrigações previstas no [Edital] OU [Aviso de Contratação Direta], no Termo de Referência e nos demais anexos a que se refere 
o Pregão/Concorrência/Dispensa Eletrônica nº XXXX/20XX, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela 
veracidade e legiƟmidade das informações e documentos apresentados durante o processo de contratação. 

 

Local-UF, XX de XXXXXX de 20XX . 

 

__________________________________________ 

(Nome e Cargo do Representante Legal) 
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